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Abstract This text deals with violence against wom-
en (VAW) as a scientific and practical object of
Health. It is a theoretical and critical reflection re-
lated to historical processes that show convergences
and distances between the approach of this violence
as an issue and the health field particularities, cre-
ating contemporary conquests and challenges espe-
cially to Public Health. The text debates interdisci-
plinary aspects of this scientific object and some im-
pacts to the knowledge production and to health ac-
tions. Considering the different scientific and prac-
tical cultures of Health and other fields that already
deal with VAW, existing tensions between health
perspective and violence as a socio-cultural phenom-
enon are showed, becoming critical when added the
gender approach. Challenges are then created on di-
alogs between those fields in terms of: paradigms,
scientific models and languages of each one; social
intervention needs in every field; and the distinct
relation between knowledge and social intervention
presented in each field. On the other hand, the con-
quests related to human and social rights and the
proposal of integral health are shown as convergences
between these fields. To conclude, some possible an-
swers to the challenges are considered.

Key words Gender violence, Interdisciplinary, In-
tegrality in health, Humans and social rights in
health

Resumo Este texto trata da violéncia contra mu-
Iheres (VCM) como objeto cientifico e pratico da
Sadde. E uma reflexdo tedrica critica concernente a
processos historicos que permitem ver tanto as con-
vergéncias como os afastamentos entre a tomada
dessa violéncia como questdo e particularidades do
campo da Saude, produzindo conquistas e desafios
atuais em especial para a Saude Coletiva. O texto
debate aspectos interdisciplinares desse objeto cien-
tifico e suas implicacdes para a producéo do conhe-
cimento e para as a¢fes em satde. Considerando as
distintas culturas cientificas e praticas da Saude e
outros campos que ja lidam com VCM, mostram-se
tensdes existentes entre a perspectiva da violéncia
como questdo da saude e como fendmeno sociocul-
tural, ampliadas com o acréscimo da abordagem de
género. Produzem-se entéo desafios de didlogo entre
esses campos em termos de paradigmas, modelos ci-
entificos e linguagens de cada qual; as necessidades
de intervengdo social em cada campo; e a relacdo
distinta que cada um possui entre conhecimentos e
intervencdo social. De outro lado, mostram-se como
convergéncias entre esses campos as conquistas re-
lativas aos direitos humanos e sociais e a proposta
de satde integral. Conclui-se com algumas possiveis
respostas aos desafios.

Palavras-chave Violéncia de género, Interdiscipli-
naridade, Integralidade em salde, Direitos huma-
nos e sociais em satde

1019

JT1011L4V 09114V




[N
o
N
o

Schraiber LB etal.

Violéncia como questdo do social e da Saude

Violéncia é reconhecida como fenémeno sociocultu-
ral, em sua origem e repercussdes, e quase sempre
concebida como atinente a seguranga publica e ao
judiciério!. Reconhecé-la como uma questéo tam-
bém da Saude, portanto, ndo é algo facil e a prece-
déncia histdrica de sua abordagem pelas Ciéncias
Humanas e Sociais reforga esse ponto de vista.

De fato, é cronologicamente mais tardia a to-
mada da violéncia como objeto do campo da Sau-
de?*, em particular da violéncia contra as mulhe-
res, a qual é frequentemente apontada como estra-
nha aos escopos da atuagdo profissional, ndo obs-
tante serem os danos fisicos ou mentais consequen-
tes a violéncia reconhecidos pelos profissionais
como de suas competéncias®. Ademais, na Saide, é
a Saude Coletiva a que mais se aplica ao problema,
buscando, para tal, referéncias em sua base inter-
disciplinar®.

Colonizada pela cultura cientifica e profissional
originaria da medicina, a Saude Coletiva ja possui
diversos desafios, devendo enfrentar uma questao
particular no caso da violéncia: como assumi-la e
evitar cises internas ao seu proprio dominio.

As cisdes manifestam-se de trés modos. Um
primeiro reside na abordagem biomédica em que
0s danos fisicos e mentais sdo abordados, mas a
violéncia ndo o é, separando-se a causa de seus
efeitos e impedindo a perspectiva integral da sau-
de. Mais radical que os demais, este modo situa a
violéncia como uma néo questéo, dispensando seu
estudo. Outro modo, pautado no mesmo reduci-
onismo biomédico, é aquele pelo qual os profissi-
onais de salde até se dispdem, alguns, a lidarem
com a violéncia, fazendo-o, porém, como atuacdo
pessoal e ndo profissional®.

Cabe considerarmos que, desqualificando a
violéncia como questdo, opera-se uma clivagem
entre os adoecimentos e seus desencadeantes, se-
parando-se as doengas de seus fatores de risco.
Este procedimento seria incomum em relacéo aos
adoecimentos de modo geral e estranho a clinica e
a epidemiologia, que séo os saberes fornecedores
das tecnologias de intervengao na Satide. Nesse sen-
tido, ao tratar dos casos de violéncia apenas por
seus efeitos, contentar-se-ia a pratica médico-sa-
nitaria com tecnologias “incompletas” desde seu
proprio ponto de vista, pois totalmente insuficien-
tes da perspectiva da prevencdo em sadde.

O terceiro modo é o desenvolvimento diverso
entre os conhecimentos cientificos e a pratica, im-
primindo-se dire¢des diferentes para a producdo
dos conhecimentos relativamente a criagdo das
formas de intervencdo. O conhecimento, nesse caso,

perde sua capacidade tecnoldgica de prover um
saber acerca da violéncia que resulte em acdes as-
sistenciais e preventivas nos servigos de satide.

Os desafios séo, portanto, de construcéo, na
Saude, de um conhecimento interdisciplinar e que
resulte em articulagdo com as préaticas do campo.
Paraa violéncia de género contra mulheres, que é o
Nnosso objeto de consideragdo neste texto, tal ques-
téo foi, em parte, tratada por Castro’, ao afirmar,
inspirado em Kant, que, na literatura, encontrare-
mos “ou teoria sem dados, ou empirismo cego”.
Reclama o autor da auséncia do diélogo e do equi-
librio entre a produgdo de conceitos e a de dados
empiricos. Esta Ultima é, a nosso ver, a base da
qual se extraem propostas de intervengdo sobre 0s
atos violentos e seus contextos e, por isso, acres-
centamos ao apontado pelo autor outra auséncia
nos estudos: a articulacéo entre a ciéncia (na arti-
culacdo teoria - dados empiricos) e a atencdo em
saude. Sem esta articulacdo, o conhecimento pro-
duzido ndo gera tecnologia de agéo corresponden-
te, restando o campo sem propostas de assisténcia
aos casos ou de prevengdo e promogao da saude,
isto é, desempenhos técnicos de base cientifica para
os profissionais sobre a violéncia®.

Examinaremos esses desafios, mostrando con-
fluéncias e afastamentos que ocorrem na perspec-
tiva interdisciplinar do problema.

Violéncia de género contra mulheres:
interfaces com a Saude
e as zonas problematicas

Chamamos de zonas problematicas os aspectos
conflitantes entre distintas culturas de pesquisa e
de intervencéo social, quando tomam a violéncia
de género contra as mulheres®. Sdo conflitos entre
0 modo como as Ciéncias Sociais e Humanas, de
um lado, e a Salde, de outro, podem lidar com
essa violéncia, e sdo, ainda, conflitos no interior do
proprio campo da Salde. Seu reconhecimento é
importante, pois atuam como obstaculos ao agir
cientifico e profissional, mesmo quando n&o este-
jam claros para pesquisadores, formuladores e
gestores da politica ou para os profissionais dos
servicos de saude.

As raizes desses conflitos sdo a origem e o de-
senvolvimento do tema “violéncia” como uma
questdo, construindo historias que serdo distin-
tas, no campo das ciéncias do social relativamente
ao da salide, gerando expectativas diversas quanto
a sua aceitagdo ou rejeicdo em cada campo.

Como acontecimento sociocultural, violéncia é
definida por atos que constituem violag&o de direi-



tos, da perspectiva legal e também ética®. Mas violén-
cia também ¢é definida como uso instrumental de
poder, situacdo em que o sujeito detentor de maior
poder se vale daqueles atos para reiterar ou ampli-
ar seu poder, o que ndo Ihe da legitima autoridade
sendo um poder coercitivamente instaurado'®*. Isto
acentua desigualdades sociais, como as de género, e
nega relagdes interativas/comunicativas.

Por essas definigdes, a violéncia se estabelece
como objeto de denudincia ético-politica, pois 0s es-
tudos que assim a tomam assumem o estatuto de
critica da sociedade e sua cultura. Tais implicages,
quando aceitas como parte do modo de produzir
ciéncia, exigem da metodologia o exercicio de uma
continua vigilancia epistemoldgica para garantir a
objetividade do conhecimento®. Isso ocorre com
diversos objetos em determinados estudos nas ci-
éncias do social. No entanto, no caso da violéncia
contra mulheres, adiciona-se o fato de que esse
objeto serd também alvo de politicas assertivas de
equidade social e de emancipacéo das mulheres. A
relacdo entre movimento social e producéo cientifi-
ca se fez bastante intensa na histéria da tomada
dessa violéncia como questdo, adensando concei-
tual e empiricamente as relagdes e desigualdades de
género e apontando para 0 compromisso de apli-
cacdo dos resultados das pesquisas em prol de leis
ou normas protetoras dos direitos'3!. Este carater
aplicado n&o tem sido usual das ciéncias do social,
particularmente no Brasil, e ndo se 0 V& necessaria-
mente nos demais objetos de estudo, sendo, pois,
contribuicdo especifica da colaboragdo entre movi-
mento feminista e produgdo cientifica.

Ao longo dessa histdria, produziram-se, en-
téo, conquistas legais-juridicas implementadas em
politicas publicas de equiparacdo de direitos, como
parte dos movimentos contraculturais reforma-
dores da relacéo de género tradicional, que atribu-
em desempenhos e responsabilidades desiguais aos
individuos de sexo masculino e feminino, com
maior valor social e poder para os primeiros. E
desse modo que, em meados dos anos setenta, o
movimento feminista contrap®e a tese juridica da
“legitima defesa da honra” o lema “quem ama néo
mata”. OpGe-se, assim, aos crimes ditos passio-
nais, cujos agressores eram absolvidos judicialmen-
te do assassinato de suas esposas®®. Instaura-se a
violéncia contra a mulher como questéo social, ao
tempo em que se constitui tematica de estudo para
as ciéncias sociais e juridicas. Articuladamente, o
movimento exerce ainda presses de militancia
junto ao sistema judiciario, para o reconhecimen-
to de direitos das mulheres em leis. O processo
culmina com a criagdo em meados dos anos oiten-
ta de servigos especificos: as delegacias especiais para

mulheres, l6¢cus de captagdo dos casos de violéncia
de género contra a mulher®.

Para a Saude Coletiva, essa histdria produziu
aproximagdes. Primeiro, convergiu nesse carater de
ciéncias mais aplicadas, carater que a Saude detém
desde suas origens modernas. Outra convergéncia
foi o profundo entrelagamento entre a proposicdo
de um campo cientifico e a critica social**". Por sua
propria origem e desenvolvimento como campo, a
problematica dos direitos humanos e sociais, as-
sim como a elaboragdo de projetos e politicas de
maior equidade social, ndo Ihe foram estranhos.
Ao contrario, a Satde Coletiva nasce de uma critica
a medicina e a satde publica hegemdnicas e com
pretensdes politicas de reforma social®’.

Ao definir-se como um campo, disp6s-se a tra-
balhar explicitamente com duas articulacdes: a
Medicina com a Saude Publica e a dos saberes de
cada qual com as respectivas praticas na rede de
servicos de seu sistema de atencdo. Nisto, criticou
abertamente os siléncios em torno a necessidade de
tais articulagdes, como se dos saberes derivassem
mecanicamente as praticas, para a Medicina e para
a Saude Publica, e como se da Medicina derivasse a
propria Saude Publica. Estes sdo siléncios ideoldgi-
€0s, a que se contrapde 0 pensamento critico®.

Constituiu-se, entdo, a Saude Coletiva!®!’ —
sendo esta uma formulagéo brasileira— como uma
reorientacdo da Satde Publica tradicional em apro-
ximacéo da Medicina, mas simultaneamente cur-
sando com uma dupla critica a esta Ultima. Pri-
meiro, a critica a fragmentacdo do ato médico e
sua progressiva especializacdo, configurada nos
movimentos americanos de reforma médica que
formulam a medicina integral, a preventiva e a co-
munitaria. Outra, a critica a prépria medicina pre-
ventiva ali proposta, pela leitura conservadora e
liberal com que a proposta operava a Sadde, cons-
truida como questdo individual e néo social, no
que isentava o Estado de qualquer responsabilida-
de em seu provimento ou regulacdo. O termo “co-
letiva” adicionado a Saude pretendeu anunciar esta
critica a soberania do individualismo, ressaltando
o0s deveres do Estado para com sua populagdo. O
feliz termo, por sua vez, ao ndo se restringir a no-
¢éo de “publico”, mas ao compd-la em seu interior,
expandiu a competéncia do campo para os domi-
nios da vida privada e do individual, espagos de
eleicdo ja tradicionais da Medicina.

Emergindo nos anos sessenta e setenta, consti-
tuiu-se no pais no periodo da ditadura militar e
das lutas por melhores condicdes de vida, contra a
pobreza e a carestia. Toda uma cooperagdo ocor-
rera entre os pesquisadores das universidades e 0s
militantes dos movimentos sociais para a demo-
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cratizacdo do préprio Estado, surgindo a Saude
Coletiva como campo de reforma sanitaria e de
reforma social, com releituras das politicas, das
instituicGes prestadoras de servicos, tanto quanto
das necessidades de saude.

Neste movimento, de um lado, o campo abre-
se ao social e ao cultural para compor seus saberes
e praticas, sob o conceito de integralidade. De ou-
tro, progressivamente constitui como sua compe-
téncia produzir conhecimentos e atuar nas politi-
cas de saude, no planejamento, gestdo e avaliacdo
dos servicos, e no provimento de atencéo integral
a saude da populagdo em todos seus segmentos.

No que tange especificamente as mulheres, fica
evidente a convergéncia desses propdsitos com
aqueles da tomada da violéncia de género contra a
mulher como questao social e cientifica. Quase uma
década ap0s o inicio das lutas feministas e a época
da criacdo das delegacias especiais (DDM ou
DEAM), o movimento de mulheres propde em
conjunto com pesquisadores e profissionais da
Saude, em 1984, o Programa de Atencéo Integral a
Saude da Mulher (PAISM)82,

O PAISM, porém, ndo tratou de imediato da
violéncia, mas da reprodu¢do humana, baseando-
se na critica a0 modo como se tomava a mulher
nas praticas em Saude. Formulou uma perspecti-
va de salde reprodutiva como movimento con-
tracultural ao projeto biomédico de abordar a
mulher apenas em sua condi¢cdo maternal, medi-
calizando o corpo feminino ao reduzi-lo as suas
partes com capacidade reprodutora. A concepgdo
materno-infantil da Satde da Mulher havia dado
conta, no plano simbdlico e material, de toda essa
construcdo em que ndo havia questdo das mulhe-
res sem que de imediato fosse também questéo de
infancia, assim como ndo havia mulher fora da
identidade de ser mde. Com o lema “nosso corpo
nos pertence”® é que se propora essa outra abor-
dagem da mulher e de sua satde pelos saberes e
préticas da Saude Coletiva, elaborando-se 0 PAISM
com o reconhecimento e integralidade da tomada
de suas multiplas necessidades em saude.

Em sua particular histéria, na Saude, a violén-
cia contra a mulher emerge relacionada, primeiro,
a pratica médica do aborto legal, direito estabeleci-
do nos anos quarenta e préatica permitida s6 em
casos de estupro e risco de vida para a mae, com o
estabelecimento, em 1989-90, do primeiro servico
hospitalar em S&o Paulo®*'"*. Este fato produzird
determinadas representac¢fes da violéncia, associ-
ando-a com o estupro — a violéncia sexual por es-
tranhos, ja que nem legal nem culturalmente se re-
conhecia o estupro marital. Essa especificidade é
bastante diversa da principal modalidade de agres-

sd0 que caracteriza a violéncia de género contra as
mulheres, majoritariamente do tipo conjugal. Tam-
bém o fato de que a pratica dos médicos nestes
casos fosse subordinada a decisdo juridica, confi-
gurando mais o exercicio de uma terapéutica do
que uma questdo de saude-doenga, produziu sim-
bolicamente o efeito de estabelecer a violéncia como
questdo mais do judiciario do que da assisténcia a
saude. Dai assumirem-se apenas as lesdes no corpo
das mulheres como objeto préprio das competén-
cias da Saude, ndo parecendo aos profissionais desse
campo que a violéncia, ainda que causa daqueles
danos, fosse também parte dessas competéncias.
Assim, observa-se, sobretudo a partir dos anos
1995 até 0 momento, um grande envolvimento da
Saude Coletiva com a tomada da violéncia como
questdo, formulando politicas especificas, muitas
propostas de pesquisas e de programas de inter-
vencao. Nessa trajetoria, comegcam a surgir obsta-
culos que sdo desafios para a plena consecugéo
das politicas e desenvolvimento das praticas assis-
tenciais nos servigos, apontando para divergéncias
na tomada da violéncia de género como questéo
entre o dominio do Social e o da Saude.
Examinemos primeiro esse destaque dado a vi-
oléncia sexual, em contraposicéo as de tipo fisico
ou psicoldgico cometidas por familiar ou parceiro,
no ambito doméstico. Produto da particular histo-
ria da violéncia contra mulher como alvo da Satde,
tal destaque se mantém até hoje, como mostram os
programas de intervengao — desde a norma técnica
para a violéncia sexual aos projetos diversos de
implantacdo de servicos de violéncia, predominan-
temente voltados a essa modalidade. Ocorre aqui
um contraste com o plano das pesquisas em Sadde,
que se desenvolve quase com o destaque oposto,
centrando navioléncia de natureza doméstica, mui-
tas vezes denominada por parceiros intimos, cuja
modalidade sexual também & existente, ainda que
represente acontecimento diverso daquela mesma
designacéo geral. A nomeacéo algo imprecisa, em
que ao termo “violéncia sexual” associa-se 0 estu-
pro por estranhos e ao termo “violéncia doméstica”
associa-se a violéncia fisica perpetrada por familiar
ou parceiros, obscurecendo o tipo sexual que ai tam-
bém pode ocorrer, é indicio de uma autonomia
operada entre as expressdes da violéncia de género,
mais um desafio ao campo. A confusdo terminolé-
gica pode levar auma divergéncia simbolicae auma
imprecisdo conceitual, retirando até mesmo o ca-
rater de género do estupro cometido por estranhos.
O estupro é muitas vezes relacionado a pobreza ou
as desigualdades socioecondmicas, como se per-
tencesse, sobretudo, ao dominio da violéncia estru-
tural ou urbana. Raramente ¢é explorado como um



comportamento assemelhado, culturalmente, a vi-
oléncia doméstica, dados os mesmos referenciais
de género.

Outro desafio é o das relagdes entre essas vio-
[éncias urbana e doméstica, que, em particular na
Saude, sdo tratadas em recortes de abordagem se-
parados e diferentes?. A violéncia urbana é toma-
da como questdo pelos estudos epidemiolégicos
no recorte da mortalidade por causas externas, si-
tuagdo em que domina a violéncia entre homens, o
que raramente é examinado da perspectiva de gé-
nero. Ja a domeéstica, situagdo em que a violéncia
ocorre predominantemente contra as mulheres, as
criangas ou 0s idosos, quase nunca é explorada em
seu lado fatal. Estudo realizado para Pernambuco,
entre 2002 e 2007, aponta o fato de que 45,8% dos
homicidios contra mulheres aconteceram em suas
residéncias, sendo tdo majoritariamente perpetra-
dos por familiares, a ponto de, em 2007, estes Ulti-
mos serem agressores em cerca de 70% dos homi-
cidios. Os parceiros ou ex-parceiros sdo 0s perpe-
tradores da grande maioria desses casos. Esses
dados mostram os homicidios de mulheres como
possivel resultado da propria violéncia doméstica
por parceiros, diferenciando-se do perfil dos ho-
micidios masculinos?.

Para completarmos melhor esse quadro, con-
tudo, seré preciso examinar as proprias peculiari-
dades da violéncia contra a mulher pelas quais foi
conceituada como questdo de género, cotejando-
as com exigéncias do campo da Satde em termos
de suas necessidades de conhecer e intervir para
afirmar-se como campo.

Violéncia contra a mulher como questao
de género: contribuicdes e desafios na Saude

As situagdes de violéncia contra mulheres séo as de
agressdes interpessoais ou assédios muito frequen-
tes e que podem ser do tipo sexual, fisico ou emoci-
onal, apresentando-se na grande maioria de modo
combinado, superpondo-se os tipos entre si*t. O
principal agressor € em mais de 80% das vezes o
parceiro intimo ou ex-parceiro, cuja intimidade das
relacdes resulta em episddios repetidos e de gravi-
dade crescente?®*?, Ndo obstante serem as agres-
sdes fisicas ou emocionais as que mostram as taxas
maiores de ocorréncia, a marca distintiva das situ-
acBes entre homens e mulheres é a do tipo sexual,
pois as taxas encontradas s&0 muito maiores para
mulheres do que para homens?2,

Outra marca distintiva de género é o fato de
que, mesmo ocorrendo com tamanha frequéncia,
essas situacdes ndo sdo reveladas facilmente. Ao

contrério, a violéncia de género marca-se pela in-
visibilidade®?2, a mesma que tem acompanhado
questdes afetivas e intimas da vida doméstica e
privada para as ciéncias do social, em geral.

Atomada, portanto, desses vividos como ques-
tOes de conhecimento ou de intervencgdo social cor-
responde a tomada das interacOes afetivas e inti-
mas pelas ciéncias e politicas publicas, produzindo
novas normatizagdes do ponto de vista ético e tam-
bém legal. Se na esfera publica da sociedade existe,
desde longo tempo, uma definicdo de virtudes e
legalidades necessarias ao “adequado comporta-
mento”, uma pauta similar passa a ser pensada
para a esfera privada, atuando nas relagdes de par-
cerias conjugais. Determinados atos, historicamente
tidos como possiveis, s&o, hoje, violéncias. A céle-
bre alegacdo “ela me faz perder a cabeca”, citada
por muitos estudos como principal argumento,
sobretudo masculino, justificador da violéncia e
com aceitacdo cultural nas relagdes afetivo-se-
xuais®®, é hoje objeto de regulacdo: homens e mu-
Iheres devem, doravante, buscar outra forma de
lidarem com os conflitos.

Destaquemos que essa aceitacdo cultural pro-
duz e é produzida pela banalizacéo e naturalizacdo
das violéncias. Homens e mulheres apresentam
argumentos diversos entre si para a naturalizacdo
do comportamento, mas compartilham a banali-
zacdo de sua ocorréncia, com impactos para cada
situacdo de género em termos do que conotar
como violéncia e do que constituir como questdo?.
Produzem-se, assim, diferentes dindmicas de reve-
lagOes e invisibilidades seja para diversos contex-
tos sociais, seja para distintas identidades de géne-
ro e nestas, intra ou inter género.

Contudo, ha contextos que favorecem a acei-
tacéo da violéncia de género contra as mulheres,
encontrando-se as maiores taxas nos paises que
apresentam as seguintes situa¢ées: quando ha nor-
mas culturais ou legais conferindo direito de pro-
priedade masculina sobre as mulheres; quando ha
controle masculino sobre a riqueza da familia; em
contextos em que a masculinidade esté associada a
dominacdo e soberania, com maior liberdade e
poder de delimitar comportamentos, sobretudo
o0s das mulheres e em publico, mas também priva-
damente, em nome da honra masculina; e quando
ha consenso de que o controle final das decisGes é
masculino??. A violéncia de género expressara,
deste modo, um ato masculino para a aculturacéo
da mulher nos referentes do mais antigo e maior
poder do masculino, que é o patriarcado. Em cri-
ses ou ameacas de ruptura dessa dominagéo tradi-
cional, comportamentos de reconquista do poder
e da autoridade perdidos ou simplesmente de pre-
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vencao dessa perda serdo ndo s possiveis, no uni-
verso simbdlico da masculinidade hegemonica, mas
necessarios.

E por essa ordem cultural e moral que as mu-
Iheres que estéo ou estiveram em situacdes de vio-
I1éncia desenvolvem sentimentos contraditorios re-
lativos a tais experiéncias. Sentem-se envergonha-
das ou humilhadas, culpadas pela violéncia, temen-
do por sua seguranca ou a de seus filhos. Pensam
frequentemente que ndo possuem controle sobre
suas vidas mas, a0 mesmo tempo, esperam que 0
agressor mude ou querem proteger o parceiro, por
razBes econdmicas ou afetivas*?®. Pelas mesmas
razdes, pessoas do contexto social mais proximo
ndo estranham as ocorréncias ou ndo créem que
devam intervir. A invisibilidade da violéncia contra
a mulher e a recusa em seu estabelecimento como
questdo ocorrem mesmo para o campo do social,
acentuadas pelas questdes de género que originam
a propria violéncia.

Constituem, portanto, contribuicdes muito
relevantes os estudos que, nas ciéncias sociais e
humanas, assumiram esse objeto e o referencial de
género. Deles se extrai uma grande e diversa pro-
ducdo tedrico-conceitual, com alto potencial ex-
plicativo das situagdes e que, no &mbito do socio-
cultural, inscrevem a interacdo entre dois sujeitos,
a desigualdade de poder e a dominagéo masculina
como objeto de suas pesquisas. Contribuiram as-
sim para a valorizagdo da vida privada, das emo-
¢Oes e do cuidar como objetos cientificos e até en-
tdo pouco presentes nas pesquisas.

A mesma contribuigdo estende-se a0 campo
da Saude no sentido de valorizar dimensdes espe-
cificas da vida privada?, tais como as relacdes de
género em familia®. Isto se somou a valorizagao ja
dada para aspectos da vida privada em Saude, cu-
jos saberes e préaticas o fazem desde seu modo de
apreender individualmente os casos, até a leitura
médica mais tradicional de responsabilizacdo do
individuo pelos comportamentos (de risco), oca-
sionando seu adoecimento®. Ressaltando o lado
populacional dos adoecimentos, contudo, teremos
a Epidemiologia, de modo geral. Além disso, uma
valorizacédo do social é particularmente dada a par-
tir dos anos setenta e na corrente de pensamento
da Epidemiologia Social, sobretudo a latino-ame-
ricana, quando busca apropriar-se de referéncias
das ciéncias sociais e humanas para compor suas
perspectivas epistemoldgicas e cientificas, ocupan-
do também no Brasil importante terreno®,

Mas é de se notar que esse contraponto do so-
cial ao individual feito pela Epidemiologia, mesmo
a Social, quase sempre reside na tomada das desi-
gualdades socioeconémicas como questdo. Vale

dizer, é no referencial de classes sociais, ou de po-
pulagdes de baixa renda/pobreza que o social serd
valorizado na Satde. N&do obstante e com mais
dificuldades de penetracdo no campo, uma epide-
miologia que se vale conceitual e metodologica-
mente do conceito de género também atualmente
se estabelece.

Todavia, entre a perspectiva mais social e a
médico-sanitaria no trato das questfes de género,
algumas diferencas de tradicGes cientificas e de
constituicéo de campos de conhecimentos e inter-
vengdes devem ser apontadas. Primeiro, a quali-
dade diversa da explicacéo da realidade vivida como
violéncia de género contra as mulheres. Como
ocorréncia sociocultural, a violéncia de género tem
boa parte da producéo de conhecimento em estu-
dos nos quais a explicagdo repousa na compreen-
sdo e interpretacgdo da realidade empirica, modali-
dade bem diferente da explicagdo causal buscada
pela Epidemiologia e necessaria ao campo da Sau-
de, como veremos. Também a adocdo da pesquisa
qualitativa permite apontar para condi¢Ges de pos-
sibilidades socioculturais de existéncia. Assim, da
destaque a gama diversa de possiveis como sua
qualidade de conhecer. E isto é diverso da qualida-
de de conhecimento buscada pela Epidemiologia e,
diga-se novamente, necessaria ao campo da Sad-
de, voltado para o predominio e a regularidade
quer do evento estudado — de que se extrai a im-
portancia como acontecimento populacional por
sua magnitude —, quer de suas associagdes estatis-
ticas com fatores do social e do cultural, e a poten-
cialidade derivada de previsdo estatistica de ocor-
réncia do evento, gerando a nocédo de risco?®3,

Por que insistimos em apontar essas qualida-
des diferentes no conhecimento da Saude e as to-
mamos como necessidades para o0 campo? Porque
a Saude é um campo muito tecnolégico e isso as-
sim ocorre porque seus cientistas orientaram o
modelo de ciéncia para a produgdo das muitas tec-
nologias (equipamentos, medicamentos, interven-
¢Oes cirdrgicas) desde sua constituigdo moderna®.
A modernidade, de modo geral, orientou toda a
producdo de conhecimentos para um sentido mais
pratico. Na medicina e na satde publica, esse cara-
ter pragmaético estd bem acentuado, na grande
aplicabilidade dos conhecimentos que buscam pro-
duzir. Constituiram por isso saberes que operam
amediacdo entre suas ciéncias, ditas basicas — bio-
médicas, demografica ou estatistica— e 0 uso delas
na produgdo (trabalho) social: os saberes tecnold-
gicos que orientam todo o ato médico ou o sanitéa-
rio, como 0 sao a clinica e a epidemiologia®-*. Por
isso, teremos uma grande necessidade de delimitar
o vivido em recortes empiricos bem individualiza-



dos e precisos, o que é realizado pelo procedimen-
to de reduzir a vida social e cultural a particulares
analiticamente tomados em uma fragmentacéao e
fatoracdo do social, do humano e do natural, a
que o paradigma positivista biomédico respondeu
muito bem. Tal proceder, que implica uma leitura
redutora dos vividos, apresenta limitantes para o
conhecimento que é produzido, mas, por outro
lado, mostrou grande éxito histérico para as in-
tervengdes no social.

O campo produziu tais efeitos ndo s6 nas pes-
quisas, mas também nas representacdes do que seja
sua boa intervencéo, isto é, boa pratica assistencial:
0s éxitos da redu¢do biomédica geram uma cultura
tecnoldgica que identifica boa pratica a competén-
cia terapéutica, subsequente a um diagnostico bas-
tante pragmatico. Este é que produz as possibilida-
des imediatas de intervengdo, dotando a pratica de
um carater técnico e um sentido muito peculiar de
urgéncia quanto a resolucio de demandas. E, ain-
da, acionador das tecnologias materiais, expandin-
do esse tipo de intervencdo para todos 0s objetos
que assume como seus, como quando recorre uni-
versalmente a medicamentos como a boa assistén-
cia para qualquer caso (inclusive os de violéncia).
Nesse sentido, fazer algo e preferencialmente uma
intervencdo manual e imediata sobre o caso pare-
cera sempre melhor do que observar, aguardar ou
orientar. Reconheceremos nesse processo 0 Movi-
mento medicalizador e altamente tecnicista de que
se acusa criticamente a medicina contemporanea.

Isto fara representar como proprios a medici-
na, e por hegemonia desta no campo da Saude,
proprios a Saide como um todo, objetos cuja in-
tervencdo possibilite este acionamento dos recur-
s0s tecnoldgicos materiais. A Salde, assim coloni-
zada, dificilmente compreendera o cuidado como
algo além da terap@utica medicamentosa ou do uso
de procedimentos a base das tecnologias materi-
ais, tais como as interveng¢des do tipo cirargico,
mesmo que de pequeno porte. Isto seguramente
impde limites de reconhecimento identitéario a ques-
tdes como a violéncia de género contra mulheres.
Promove-se uma recusa profissional e uma invisi-
bilidade tecnoldgica, a reforcar as outras invisibili-
dades ja mencionadas.

Esses modos de silenciar a violéncia de género
ou oculta-la constituem obstéculos ndo so6 prati-
cos, como acima, mas cientificos, em razéo das
dificuldades para se conhecer e reconhecer a diver-
sidade das realidades vividas nas referéncias para-
digmaticas exigidas pelo campo. Alertamos, po-
rém, que ao pontuarmos tais necessidades do cam-
po ndo queremos de modo algum reiterar o para-
digma dominante da reducéo biomédica ou da

fragmentacdo do sociocultural. A énfase que de-
mos nesses aspectos tecnoldgicos diz respeito aos
desafios que constituem as inovagdes cientificas e
préticas exigidas pela tomada da violéncia de géne-
ro como questdo sem romper o didlogo com a
Salde. Trata-se, assim, do desafio em formular
essa violéncia nos marcos de uma interdisciplina-
ridade tanto conceitualmente quanto tecnologica-
mente, tendo por referéncia, a Nosso Vver, o0 para-
digma da integralidade em satde.

Violéncia de género contra mulheres
como questdo da saude integral:
desafios cientificos e praticos

Reconhecendo-se a complexidade desse objeto, que
articula dominios médico, sanitario, social e cultu-
ral, devemos considerar a insuficiéncia de discipli-
nas isoladas para dar conta de sua apreensao e
transformagcéo. A colaboracéo interdisciplinar deve
assim dirigir-se a esfor¢os como 0s que seguem.

Primeiro, nos desenhos de pesquisa, articular a
reflexdo conceitual com as investigagdes empiricas
mais delimitadas, identificando os varios equiva-
lentes empiricos do conceito mais abstrato de vio-
Iéncia. A concretizagdo e a busca de delimitacdes
das diversidades, tais como a dos tipos psicolégico
ou emocional, fisico, sexual; ou interpessoal, insti-
tucional e coletiva; ou estrutural e urbana, etc., ndo
podem, porém, obscurecer o fato de que sejam de-
limitaces relacionadas as teorias adotadas. Assim,
todas elas adquirirem o significado de violéncia, tal
como as agdes que se proponham para intervencdo
significam afirmacdes éticas dos direitos humanos
e das mulheres, além de compromissos politicos de
maior equidade de género e social.

Um segundo esforgo sera adensar e precisar
melhor a propria construgdo tedrica, distinguindo
violéncia de comportamento natural, assim como
mostrando suas relagdes com as questdes de poder
e autoridade, mas distinguindo-a de relagdes de
poder autorizadas (legitimadas); ou mostrando o
entrelagamento das questdes de género com as de
desigualdades socioecondmicas e das questdes da
esfera pablica com as da vida privada. Esse adensa-
mento tedrico ndo invalida defini¢des operativas
para os estudos empiricos, sem, contudo, se perder
a perspectiva de sua qualidade restrita, de que deri-
va uma vida temporaria para essas definicoes.

Outro esforgo representa estabelecer definigdes
e linguagens para abordar o ndo patoldgico, bus-
cando-se melhores canais e modos de comunica-
¢do. Isto implica aprender a trabalhar com as emo-
¢Oes e a posicionar-se de modo claro em termos
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éticos e politicos, como cientistas e profissionais.
De um lado, o tema evoca e mobiliza fortes emo-
¢Oes no relato e na escuta, e de outro, pode identi-
ficar ou desencadear situagdes de risco de morte,
implicando um aprendizado para se lidar com
questdes de seguranca pessoal, além das emocoes,
quando se toma a violéncia como objeto.

Por fim, cabe comentar um esforco de descons-
trucdo da nogdo de igualdade que esta posta na
Saude, sobretudo relacionada as tecnologias assis-
tenciais. Porque € da cultura assistencial, com base
na redu¢do biomédica, a apropriacdo ideoldgica
de uma igualdade dada apenas pela igualdade es-
sencial dos corpos, raiz, até, da naturalizacdo dos
comportamentos culturalmente construidos. Isto
gera a cultura que identifica boa pratica e bons
servicos a neutralidade politica e intersubjetiva
como ideologia tecnolégica e ocupacional. Somen-
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te o plano das leses do corpo seria neutro, exteri-
orizando-se da boa técnica o social, o racial, o gé-
nero, a subjetividade. Ao mesmo tempo em que
seriam neutras, tais intervencgdes sobre o corpo se-
riam também justas, pois desprovidas das cren-
cas, preferéncias, valores e emoges dos profissio-
nais. Nestes termos, a pratica seria igualitaria e jus-
ta se cumprisse com essa neutralidade; qualquer
acolhimento diverso é visto como adogéo de privi-
Iégios, ndo como realizagdo de direitos. Essa ideo-
logia implica, entdo, sérias questdes para a busca
das equidades, ja dados os diferenciais de oportu-
nidades e de atencéo delimitados pelas desigualda-
des sociais e de género. Sera, pois, um dos maiores
desafios na Satide o esforgo contrario: o de situar o
agir profissional no compromisso com os direitos
humanos e das mulheres, e com a maior equidade
nas questdes de género.
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